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PROCESSO: 0003219-90.2022.6.22.8000. 

INTERESSADO:  Núcleo de Apoio Técnico às Contratações de TIC - NATCTIC, da 

Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação - STIC. 

ASSUNTO: Análise final – Dispensa eletrônica n. 3/2023 - Contratação de serviços - 

Subscrição de licenças do software Zoom Meetings de uso corporativo - Análise. 

PARECER JURÍDICO Nº 40 / 2023 - PRES/DG/SAOFC/AJSAOFC 

  

I – DO RELATÓRIO 

01. Trata-se de processo administrativo instaurado pelo 

Núcleo de Apoio Técnico às Contratações de TIC - NATCTIC, da 

Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação - STIC, visando 

à contratação de solução de videoconferência pela Internet, em 

consonância com o PAC 2023 da STIC, 

02. Após instrução inicial, o processo foi objeto de análise 

desta unidade que, por meio do Parecer Jurídico n. 6/2023 (0968255), 

concluiu: 

I - pela regularidade e observância dos requisitos formais dos documentos que 

integram a fase de planejamento da contratação da SOLUÇÃO DE TIC - Subscrição 

de licenças do software Zoom Meetings (uso corporativo), na forma prevista pelo 

art. 72 da Lei n. 14.133/2021, nas regras e diretrizes da Resolução CNJ n. 468/2022 

e, ainda, nas disposições aplicáveis da Instrução Normativa TRE-RO n. 9/2022; 

II - dada a pluralidade de fornecedores autorizados pela fabricante do 

aplicativo ZOOM para comercializar o produto no Brasil, cuja seleção se daria 

apenas pela disputa de preços entre os classificados e habilitados à prestação dos 

serviços, nos limites dos valores de dispensa de licitação estabelecidos pelo art. 75, 

II, da Lei n . 14.133/202, pela possibilidade de a contratação pretendida ser 

processada por meio da DISPENSA ELETRÔNICA disciplinado pela Instrução 

Normativa SEGES/ME n. 67/2021, na forma sugerida pela EPC e, ainda, com 

fundamento no art. 28, § 1º da Instrução Normativa TRE-RO n. 9/2022; 

III - que há modelo padronizado de aviso de dispensa eletrônica (evento 0925036) 

aprovado no âmbito deste Tribunal pela PORTARIA 435/2022-

DG (0926736), situação que dispensa a análise desse documento por esta unidade 

jurídica (§ 5º, art. 53, Lei n. 14.133/21); sendo que, ao final do procedimento, em 

cumprimento ao item 18, "a", do ANEXO VIII da IN TRE-RO n. 9/2022, o processo 

deveria retornar à AJSAOFC para emissão de parecer e submissão à autoridade 

administrativa.   

03. Pelo Despacho n. 131/2023 (0969372), a Secretária 

substituta da SAOFC acolheu as conclusões do referido parecer jurídico, 

manifestou-se favorável a contratação por meio de DISPENSA 

ELETRÔNICA e encaminhou o processo à ASLIC, para o processamento, 

com o registro, divulgação, operacionalização, julgamento da proposta, 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1000618&id_procedimento_atual=961577&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=d884d16392302aa6c81acb05dcde45d8e45fb9274695880ffe50574375289a6d92c2ee94298977ff7f5ca8d74a55f51544c08afe013af247b10fa62b3e3f303575e231455b240b8a1d0f260850746f8d0af9fb027d1ddf69f5f5c9895ecb3214
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=956699&id_procedimento_atual=961577&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=8260994652b78ab99c93333c3117d5ef0027d5872c2997f2ebfab264e2f482a392c2ee94298977ff7f5ca8d74a55f51544c08afe013af247b10fa62b3e3f303575e231455b240b8a1d0f260850746f8d0af9fb027d1ddf69f5f5c9895ecb3214
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=958415&id_procedimento_atual=961577&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=370615c98e058fdffe4aaae3a4503977d3f7f7f1b039473ec5bfdb86131c7bf392c2ee94298977ff7f5ca8d74a55f51544c08afe013af247b10fa62b3e3f303575e231455b240b8a1d0f260850746f8d0af9fb027d1ddf69f5f5c9895ecb3214
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1001765&id_procedimento_atual=961577&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=408585cd76ae9edd286691f7e7219a9911b243de7ec61a257aaf12904ab84c6e92c2ee94298977ff7f5ca8d74a55f51544c08afe013af247b10fa62b3e3f303575e231455b240b8a1d0f260850746f8d0af9fb027d1ddf69f5f5c9895ecb3214
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habilitação e elaboração de relatório e continuidade da tramitação,  de 

acordo com item 15, "b", do ANEXO VIII da IN TRE-RO n. 9/2022. 

04. A ASLIC trouxe ao processo o Aviso de Dispensa 

Eletrônica n. 03/2023 (0977882), com as regras da contratação, 

devidamente divulgado e publicado, conforme documentos comprobatórios 

juntados no evento 0977884. 

05. Vieram aos autos os seguintes documentos extraídos do 

certame: 

a) Solicitação da LicitaBR, no qual aduz que o edital foi 

publicado como sendo de AMPLA CONCORRÊNCIA; porém quando 

tentou  cadastrar a proposta o sistema informou que o certame era exclusivo 

para EPP. Assim, requer que seja retificado no sistema para que permitir o 

cadastro de proposta de participantes que não seja EPPs. 

Sobre o incidente, o Assessor da ASLIC solicitou (0978917) 

manifestação da unidade demandante (...) quanto à aplicação ou não da 

exclusividade para ME/EPP prevista nos dispositivos legais acima. Em 

caso de não aplicabilildade à restrição, requer-se justificativa técnica e/ou 

mercadológica. Prazo para manifestação até o dia 17/02/2023.   

Em resposta, o NATCTIC registrou (0979420): 

(...) em que pese o TR não tenha feito referência ao tema da exclusividade, esta 

unidade se manifesta de acordo com o disposto na legislação vigente, que aduz 

que deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à 

participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de 

contratação cujo o valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), Art. 49, IV, 

da Lei Complementar 123/06  c/c Art. 189 da Lei 14.133/21, ou seja, pela 

manutenção da exigência. 

Cumpre informar que, a participação exclusiva de ME/EPP não trará nenhum 

prejuízo à pretendida contratação tendo em vista que o mercado atende com 

tranquilidade ao objeto a ser contratado, assim, entendemos que a exclusividade 

deve ser mantida. 

O incidente foi assim resolvido pelo Agente de Contratação 

(0984487): 

... 

Compulsando os autos, verifica-se que houve um equívoco de digitação, visto que o 

valor a ser contratado não pode ser aberto para ampla concorrência. Da leitura dos 

arts. 47, I e 49, IV, da Lei Complementar 123/06 c/c art. 189 da Lei 14.1333/21 

depreende-se que o valor a ser contratado na dispensa eletrônica (R$ 

36.221,52) IMPÕE processo seletivo aberto exclusivamente participação de 

ME/EPP. Isso implica em dizer que não será possível atender ao pedido da 

requerente no sentido de “retificar” o sistema e possibilitar a participação de 

empresas que não sejam de porte ME/EPP, visto que o ato seria contrário à previsão 

legal citada. Além disso, a lei 14.133/21 não trata da alteração do aviso de dispensa, 

razão pela qual nos socorremos do art. 55, §1º da Lei, que trata da modificação do 

https://www.tre-ro.jus.br/legislacao/compilada/instrucao-normativa-presidencia/2022/instrucao-normativa-n-9-2022
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1010427&id_procedimento_atual=961577&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=4fc7c626b0aa88b907201556af9ffc56b60f5476796182fbc65119d4f343dbcd92c2ee94298977ff7f5ca8d74a55f51544c08afe013af247b10fa62b3e3f303575e231455b240b8a1d0f260850746f8d0af9fb027d1ddf69f5f5c9895ecb3214
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1010429&id_procedimento_atual=961577&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=9e63c83ee2bde6c2695e1fa299bc6dc6f2f2286b59fa55f636bc6fe2a33574e892c2ee94298977ff7f5ca8d74a55f51544c08afe013af247b10fa62b3e3f303575e231455b240b8a1d0f260850746f8d0af9fb027d1ddf69f5f5c9895ecb3214
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1011476&id_procedimento_atual=961577&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=5e4019ba44de5968ab26e5df9421195abf5c7d72383670715e86019a1ddeb4fc92c2ee94298977ff7f5ca8d74a55f51544c08afe013af247b10fa62b3e3f303575e231455b240b8a1d0f260850746f8d0af9fb027d1ddf69f5f5c9895ecb3214
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1011985&id_procedimento_atual=961577&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=b2dd341019e704b410540aa9ea88aa6d1dc53c2ef54830e233c4a16fa3aa97c892c2ee94298977ff7f5ca8d74a55f51544c08afe013af247b10fa62b3e3f303575e231455b240b8a1d0f260850746f8d0af9fb027d1ddf69f5f5c9895ecb3214
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/planalto.gov.br/ccivil_03/ato2019/2021/lei/14133.htm
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1017130&id_procedimento_atual=961577&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=a6293f5c6874dc365db89d599c5f598bd5b33708b838a9a91d690f1e4c81e40092c2ee94298977ff7f5ca8d74a55f51544c08afe013af247b10fa62b3e3f303575e231455b240b8a1d0f260850746f8d0af9fb027d1ddf69f5f5c9895ecb3214
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edital, que é instrumento análogo. No dispositivo está expresso que eventual 

modificação no edital que não comprometer a formulação das propostas não requer 

republicação, o que se amolda analogamente ao presente caso, já que, 

semelhantemente, o ajuste no aviso de dispensa continuaria a não permitir a 

participação da requerente e, portanto, não influenciaria no total de participantes, 

visto que seria exclusivo a ME/EPP do mesmo jeito, não alteraria a formulação das 

propostas já apresentadas e resultaria na mesma participação e obteria o mesmo 

resultado (sem grifos no original). 

  

b) extrato do cadastramento da Dispensa Eletrônica no sistema 

SIASGNET (0978894); 

c) proposta e documentos de habilitação da cotante 2SP 

COMERCIO DE ELETRONICOS EIRELI - CNPJ 33.216.487/0001-01, 

juntados nos volumes II e III do processo, com manifestação da unidade 

demandante pela aceitação da proposta, no valor de R$ 34.824,00 (trinta e 

quatro mil oitocentos e vinte e quatro reais) e atendimento das exigências de 

habilitação técnica, evento  0984438; 

d) relatório de propostas extraído do Portal Compras.gov.br 

(0984466). 

06. Por fim, o pregoeiro registrou as principais ocorrências 

do certame em seu Relatório 005/2023, com vistas à apreciação superior, 

decisão e deliberação quanto à adjudicação e homologação do certame 

pela autoridade administrativa (0984598). Assim instruídos, os autos foram 

remetidos pelo Agente de Contratação  a esta Assessoria Jurídica para 

análise dos atos praticados na licitação (0984610). 

É o necessário relatório. 

  

II – DA ANÁLISE JURÍDICA 

07. Desencadeada a fase externa da competição, nota-se a 

observância do § 3º do art. 75 c/c art. 174, I, da Lei n . 14.133/2021 e, ainda, 

do Parágrafo único do art. 6º da Instrução Normativa SEGES/ME n. 

67/2021, dando-se a devida divulgação do aviso da dispensa eletrônica no 

Portal Nacional de Contratações Públicas, com observância do prazo 

mínimo de 03 (três) dias úteis da publicação para o recebimento das 

propostas, no qual também a constou a definição do objeto, o valor 

estimado e a indicação do período no qual seriam recebidas as propostas 

(0977884). 

08. Passa-se à análise dos procedimentos propriamente 

ditos, tomando-se os elementos constantes dos autos e as principais 

ocorrências contidas no relatório do Pregoeiro: 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1011453&id_procedimento_atual=961577&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=ba1490b22bb910fa22d30567b2b3463b6c61c13184406e488da0527b844cace692c2ee94298977ff7f5ca8d74a55f51544c08afe013af247b10fa62b3e3f303575e231455b240b8a1d0f260850746f8d0af9fb027d1ddf69f5f5c9895ecb3214
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1017081&id_procedimento_atual=961577&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=d1305f87b1e3ae16244c2ddc81b455ce1bba8096c9d0d047d5a0797b72082f6792c2ee94298977ff7f5ca8d74a55f51544c08afe013af247b10fa62b3e3f303575e231455b240b8a1d0f260850746f8d0af9fb027d1ddf69f5f5c9895ecb3214
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1017109&id_procedimento_atual=961577&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=b73a71e2eeffd93c459f84c6bd478866d7fdfcd32250ad9d842510fa4f3870b392c2ee94298977ff7f5ca8d74a55f51544c08afe013af247b10fa62b3e3f303575e231455b240b8a1d0f260850746f8d0af9fb027d1ddf69f5f5c9895ecb3214
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1017241&id_procedimento_atual=961577&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=5eb82b43c180a02ff4309c86ed25024fb9051244a1cf7f79b81bdbd83669cd1f92c2ee94298977ff7f5ca8d74a55f51544c08afe013af247b10fa62b3e3f303575e231455b240b8a1d0f260850746f8d0af9fb027d1ddf69f5f5c9895ecb3214
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1017253&id_procedimento_atual=961577&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=03a4ebacbb84e27189876b96efea9ac678a26d73a1463c8a3acee64ca2a9d79392c2ee94298977ff7f5ca8d74a55f51544c08afe013af247b10fa62b3e3f303575e231455b240b8a1d0f260850746f8d0af9fb027d1ddf69f5f5c9895ecb3214
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1010429&id_procedimento_atual=961577&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=9e63c83ee2bde6c2695e1fa299bc6dc6f2f2286b59fa55f636bc6fe2a33574e892c2ee94298977ff7f5ca8d74a55f51544c08afe013af247b10fa62b3e3f303575e231455b240b8a1d0f260850746f8d0af9fb027d1ddf69f5f5c9895ecb3214
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a) Solicitação de esclarecimento/retificação no sistema para 

que permitir o cadastro de proposta de participantes que não fossem EPPs 

(0978887). 

O incidente foi solucionado de forma adequada pelo Agente 

de Contratação (0984487). De fato, houve um equívoco de digitação, visto 

que o valor a ser contratado, exclui a competição da ampla concorrência. 

De acordo com os arts. 47, I e 49, IV, da Lei Complementar 

n. 123/06 c/c o art. 189 da Lei n. 14.1333/21,  tem-se que o valor da 

dispensa eletrônica de R$ 36.221,52 impõe processo 

seletivo exclusivamente à participação de ME/EPPs. 

Por outro lado, a Lei n. 14.133/21 não trata da alteração do 

aviso de dispensa, sendo bastante razoável a aplicação do seu art. 55, §1º 

para a situação ocorrida. Veja-se: 

Art. 55. Os prazos mínimos para apresentação de propostas e lances, contados a 

partir da data de divulgação do edital de licitação, são de: 

... 

§ 1º Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma 

de sua divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e 

procedimentos originais, exceto quando a alteração não comprometer a 

formulação das propostas. (destacou-se) 

Assim, como registrou o agente de contratação, eventual 

ajuste no aviso de dispensa não permitiria mesmo a participação da 

requerente e, portanto, não influenciaria no conjunto de participantes - que 

seria sempre constituído exclusivamente por ME/EPPs, não alteraria a 

formulação das propostas já apresentadas, resultaria na mesma participação 

e obteria o mesmo resultado. 

b) propostas comerciais: 

Estão registradas no relatório de propostas extraído do 

sistema (0984466). 

c) Item deserto: Não houve; 

d) Cancelados na Aceitação: Não houve; 

e) Aceitação/negociação: 

De acordo com o relatório de propostas extraído do sistema 

(0984466), que teve seus dados reproduzidos no relatório juntado ao 

processo pelo agente de contratação (0984598), verifica-se que 3 

participantes foram inabilitadas diretamente pelo sistema, a saber: 

I - PHF EMPREENDIMENTOS LTDA: não atendimento 

aos itens 4.1 e 4.2.1, "b", do Anexo I do Aviso de Dispensa Eletrônica - 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1011446&id_procedimento_atual=961577&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=89704fad97c5b752e49c0eb1a1b1acf89489e34def073edbb80f8fa7ed8b6be892c2ee94298977ff7f5ca8d74a55f51544c08afe013af247b10fa62b3e3f303575e231455b240b8a1d0f260850746f8d0af9fb027d1ddf69f5f5c9895ecb3214
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1017130&id_procedimento_atual=961577&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=a6293f5c6874dc365db89d599c5f598bd5b33708b838a9a91d690f1e4c81e40092c2ee94298977ff7f5ca8d74a55f51544c08afe013af247b10fa62b3e3f303575e231455b240b8a1d0f260850746f8d0af9fb027d1ddf69f5f5c9895ecb3214
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1017109&id_procedimento_atual=961577&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=b73a71e2eeffd93c459f84c6bd478866d7fdfcd32250ad9d842510fa4f3870b392c2ee94298977ff7f5ca8d74a55f51544c08afe013af247b10fa62b3e3f303575e231455b240b8a1d0f260850746f8d0af9fb027d1ddf69f5f5c9895ecb3214
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1017109&id_procedimento_atual=961577&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=b73a71e2eeffd93c459f84c6bd478866d7fdfcd32250ad9d842510fa4f3870b392c2ee94298977ff7f5ca8d74a55f51544c08afe013af247b10fa62b3e3f303575e231455b240b8a1d0f260850746f8d0af9fb027d1ddf69f5f5c9895ecb3214
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1017241&id_procedimento_atual=961577&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=5eb82b43c180a02ff4309c86ed25024fb9051244a1cf7f79b81bdbd83669cd1f92c2ee94298977ff7f5ca8d74a55f51544c08afe013af247b10fa62b3e3f303575e231455b240b8a1d0f260850746f8d0af9fb027d1ddf69f5f5c9895ecb3214
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ADE, quais sejam: a) documento comprobatório de que a empresa seria 

autorizada pela fabricante do aplicativo ZOOM a comercializar o produto 

no Brasil; e, b) atestado ou declaração de capacidade técnica; 

II - STUDIO CARTOON LTDA: não informou autorização 

do fabricante para comercializar o produto - exigência do item 4.1 do 

Anexo I do ADE; 

III - ADRIANO S MEDEIROS: não apresentou a 

documentação exigida pelo, item 7.8 do ADE, a saber: documentos de 

habilitação exigidos pelo Capítulo 7 do ADE. 

Por fim, como já constou do relato deste parecer - após 

manifestação da unidade demandante pela aceitação da proposta, no valor 

de R$ 34.824,00 (trinta e quatro mil oitocentos e vinte e quatro reais) e 

atendimento das exigências de habilitação técnica, evento  0984438 - o 

agente de contratação aceitou a proposta  da cotante 2SP COMERCIO DE 

ELETRONICOS EIRELI - CNPJ 33.216.487/0001-01 e a julgou 

habilitada. 

ANÁLISE: As ocorrências registradas no sistema 

e reproduzidas no relatório juntado ao processo pelo agente de 

contratação demonstram a aplicação objetiva dos critérios de recusa e 

aceitação de proposta definidos no ADE. 

Assim, esta Assessoria Jurídica não vê reparos nos atos e 

decisões do Agente de Contratação. 

Cabe registrar, assim, que o procedimento da Dispensa 

Eletrônica n. 3/2023 foi marcado pela isonomia e probidade, tendo como 

norte a obtenção de preço mais vantajoso, bem como transcorreu de forma 

regular, estando os principais atos e ocorrências devidamente registrados 

no relatório do agente de contratação, sendo que, conforme informado no 

item VII do relatório, o sistema somente disponibilizará o relatório analítico 

da operação do certame após a homologação. 

f) Recursos: 

Sobre a questão recursal deve-se registrar 

que, diferentemente dos certames licitatórios que preveem uma fase 

recursal, esse procedimento não está disciplinado no procedimento de 

seleção do vencedor pelo agente de contratação após a disputa na Dispensa 

Eletrônica. 

Acredita-se que, em cumprimento ao direito recursal 

assegurado pela redação do art.  165, I, "b" e "c", da Lei n. 

14.133/2021, o sistema deverá abrir o prazo de 3 dias úteis, após o registro 
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da adjudicação e homologação do certame pela autoridade administrativa, 

objetivando eventual manifestação dos interessados.  

Como se trata de um novo regime, essa funcionalidade 

deverá ser observada na tramitação do procedimento. Contudo, essa é uma 

regra aplicável, em princípio, apenas aos certames licitatórios, não estando 

também disciplinada pela Instrução Normativa SEGES/ME n. 67/2021, que 

dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma eletrônica, de que trata a Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

III –  CONCLUSÃO 

10. Por todo o exposto, trazendo ainda a esta as conclusões 

do Parecer Jurídico n. 6/2023 (0968255), esta Assessoria Jurídica opina: 

I -  pela regularidade e observância dos requisitos formais 

dos documentos que integram a fase de planejamento da contratação da 

SOLUÇÃO DE TIC - Subscrição de licenças do software Zoom 

Meetings (uso corporativo), na forma prevista pelo art. 72 da Lei n. 

14.133/2021, nas regras e diretrizes da Resolução CNJ n. 468/2022 e, 

ainda, nas disposições aplicáveis da Instrução Normativa TRE-RO n. 

9/2022; 

II - pela adjudicação do resultado da Dispensa Eletrônica 

n. 3/2023, nos exatos contornos registrados no relatório de propostas 

extraído do sistema (0984466), que teve seus dados reproduzidos no 

relatório juntado ao processo pelo agente de contratação (0984598), para 

adjudicação do seu objeto à cotante SP COMERCIO DE 
ELETRONICOS EIRELI - CNPJ 33.216.487/0001-01, pelo valor total de 

R$ 34.824,00 (trinta e quatro mil oitocentos e vinte e quatro reais). 

Fora apontado no item 7 do Parecer Jurídico n. 6/2023, que 

o titular da COFC registrou que se tratava de contratação com previsão de 

execução de despesas no exercício financeiro de 2023 para o qual, na 

época não se fazia possível a programação e consequente reserva 

orçamentária neste exercício financeiro, por depender de aprovação da Lei 

de Orçamento Anual de 2023 e da abertura do exercício 2023 com a 

consequente disponibilização dos créditos aprovados na LOA 2023, no 

SIAFI, pela Secretaria de Orçamento de Federal - SOF/ME (0962694). 

Informara, ainda, que a proposta orçamentária deste TRE-RO para o 

exercício 2023 tramitava no processo nº 0000150-50.2022.6.22.8000, 

com previsão do montante supra identificado, destinado às despesas com 

o objeto dessa contratação. 
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Contudo, há programação orçamentária juntada ao processo 

(0966077), no valor de R$ 18.110,76 (dezoito mil cento e dez reais e setenta 

e seis centavos), que de acordo com o item 10.1 do TR (0966077), equivale 

à expectativa de execução para o exercício de 2023. 

      

III -  pela homologação do certame pela autoridade 

competente, caso adjudicado, pela própria autoridade administrativa, com 

fundamento no art. 23 da Instrução Normativa SEGES/ME n. 

67/2021; observando-se, ainda, as anotações em relação à eventual fase 

recursal, na forma apontada no item 8, "f" deste parecer. 

11. Após a decisão da autoridade superior e demais 

providências para a contratação, deverá ocorrer a divulgação e disposição 

do público em sítio eletrônico oficial do TRE-RO do ato que autorizou a 

contratação direta, na forma do Parágrafo único do art. 72 da Lei n. 

14.133/2021, além da regular publicação no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP. 

12. Por derradeiro, registre-se que esta Assessoria Jurídica 

analisou os aspectos formais e jurídicos da situação a ela submetida, já que 

incompetente legalmente para pronunciar-se acerca de documentos técnicos 

juntados ao processo associados à habilitação ou aceitação do objeto. 

Ao senhor Secretário da SAOFC para fins da 

manifestação prevista no item 21 do ANEXO VIII da IN TRE-RO n. 

9/2022 e continuidade da tramitação. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por JAMIL JANUARIO, Assessor 

Jurídico, em 14/03/2023, às 12:47, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 

11.419/2006. 

 

 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.tre-

ro.jus.br/servicos-judiciais/verificacao informando o código 

verificador 0987142 e o código CRC A43BAA81. 

 
 

 
0003219-90.2022.6.22.8000 0987142v22 

 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=998345&id_procedimento_atual=961577&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=ff69bca2fce94116fb8835ad00d88bb2002f9d610ba17736f7cef5776a52bffc92c2ee94298977ff7f5ca8d74a55f51544c08afe013af247b10fa62b3e3f303575e231455b240b8a1d0f260850746f8d0af9fb027d1ddf69f5f5c9895ecb3214
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=998345&id_procedimento_atual=961577&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=ff69bca2fce94116fb8835ad00d88bb2002f9d610ba17736f7cef5776a52bffc92c2ee94298977ff7f5ca8d74a55f51544c08afe013af247b10fa62b3e3f303575e231455b240b8a1d0f260850746f8d0af9fb027d1ddf69f5f5c9895ecb3214

